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SINOPSE

São analisadas as variações dos valores financiados pelo governo federal de internações 
no Sistema Único de Saúde (SUS), em 2019, segundo os procedimentos registrados no 
Sistema de Informações Hospitalares (SIH). São descritos o tipo de financiamento (teto 
de média e alta complexidade – teto MAC e Fundo de Ações Estratégicas e Compen-
sação – Faec), a composição do faturamento (procedimentos principais, procedimen-
tos especiais e procedimentos secundários) e a natureza jurídica dos prestadores de 
serviços. Observa-se grande variabilidade nos valores pagos para procedimentos com 
códigos idênticos e entre os distintos prestadores. Destaca-se o fato de que, apesar das 
críticas à Tabela SUS, somente a parcela de remuneração das internações organizada 
a partir dela permite visão clara dos critérios de pagamento. Estados e municípios 
financiam quase 60% das internações do SUS e pouco se conhece sobre os critérios 
de alocação desses recursos. É dado destaque também às implicações de reajustes 
lineares da tabela, que ampliariam as distorções, bem como à discussão sobre possível 
incorporação dos Diagnosis Related Groups (DRGs) à lógica de remuneração hospitalar. 
Os achados dessas análises poderão servir de ponto de partida para propor melhorias 
na Tabela SUS, inclusive complementando algumas das propostas apresentadas em 
relatório elaborado por um grupo de trabalho da Câmara dos Deputados sobre o tema.

Palavras-chave: Sistema Único de Saúde; tabela de remuneração de serviços; pre-
ços hospitalares.

ABSTRACT

We explore variations in the values paid for Unified Health System (Sistema Único de 
Saúde – SUS) hospitalizations financed by the federal government according to proce-
dures recorded in the SUS Hospital Information System (SIH) for the year 2019. We detail 
billing components (main procedures, special procedures and secondary procedures), 
type of financing (medium and high complexity ceiling – MAC ceiling – and Strategic 
Actions and Compensation Fund – Faec) and differences between procedure codes 
and nature of service flows. Our analysis showed a large variance in remunerations for 
identical procedure codes and different providers. We highlight the fact that, despite 
recurring criticisms concerning the Tabela SUS, only hospitalizations clearly linked to 
it allow a clear vision of remuneration criteria. Member states of Brazil finance little 
under half of SUS hospitalizations and, for these resources, the criteria of allocation is 
mostly unknown.

Emphasis is also given to the implications of using linear readjustments of hospital 
fees, as well as to the discussion around the eventual adoption of Diagnosis Related 
Groups (DRGs). The findings of these analyzes may serve as a starting point for pro-
posing improvements to the Tabela, including dialoguing with some of the proposals 
presented in the working group report about Tabela SUS.

Keywords: Unified Health System; fee schedules; hospital charges.
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1 INTRODUÇÃO

Os serviços de saúde podem ser remunerados a partir de vários critérios e modelos (San-
tos e Servo, 2016; Paredes-Fernández et al., 2020). Para garantir alguma consistência da 
remuneração entre prestadores e custos, complexidade, qualidade e outros parâmetros 
desejáveis, é frequente que sejam definidos, como referência, sistemas de remuneração 
baseados em codificações segundo procedimento efetuado, linhas de cuidado ou critérios 
de complexidade do quadro clínico. Um procedimento pode ser definido como qualquer 
intervenção/serviço de um prestador de serviços de saúde que envolva determinada 
combinação de habilidades especializadas e/ou de habilidades que exijam o uso de 
drogas, dispositivos ou ambos (Gelijns, 1989). 

Nos Estados Unidos, os sistemas de codificação mais utilizados para definir remu-
nerações são baseados na terminologia atualizada para procedimentos (Current Proce-
dural Terminology – CPT), desenvolvida pela Associação Médica Americana (American 
Medical Association – AMA), ou, no caso do Medicare e Medicaid, do Sistema de Codi-
ficação Comum de Procedimentos em Saúde (Healthcare Common Procedure Coding 
System – HCPCS). Os códigos estão vinculados a cada tarefa ou serviço (procedimento) 
executado por um prestador de serviços de saúde, com as respectivas remunerações. 
Um outro sistema de remuneração muito usado em países desenvolvidos é aquele 
baseado em grupos relacionados a diagnósticos (Diagnosis Related Groups – DRGs), 
em que, além das codificações de procedimentos iniciais, há valorização clara das con-
dições clínicas, do risco do paciente e das comorbidades e complicações nos critérios 
de remuneração (Mihailovic, Sonji, Jakovljevic, 2016).

No Brasil, as primeiras versões de sistemas de codificação para pagamento de servi-
ços hospitalares e ambulatoriais do SUS foram criadas pelo Instituto Nacional de Assis-
tência Médica da Previdência Social (Inamps) em outubro de 1983 (Medici, 1992). Em 
2007, foi lançada uma versão unificada dessas tabelas, que contemplava codificações 
tanto para procedimentos hospitalares quanto para ambulatoriais. Essa é a chamada 
Tabela SUS, que tem valores definidos para pagamento de serviços relacionados a paco-
tes de remuneração de eventos, diárias para leitos e procedimentos especiais, os quais 
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compõem um cadastro com acesso público1 – o Sistema de Gerenciamento da Tabela 
de Procedimentos, Medicamentos e Órteses, Próteses e Materiais do SUS (Sigtap). 

Essa tabela tem sido objeto de questionamentos e críticas constantes, particular-
mente no que se refere à revisão dos seus valores. O Conselho Federal de Medicina 
(CFM), por exemplo, divulgou estimativa de perda acumulada de 1.300% dos honorários 
médicos em alguns procedimentos entre 2008 e 2014, que teriam sido estimados ao se 
compararem os valores da Tabela SUS com os da Classificação Brasileira Hierarquizada 
de Procedimentos Médicos (CBHPM),2 bem como ao se considerarem correções pelo 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), e variações do salário mínimo (Honorários..., 2015). 

No âmbito da pandemia, o questionamento da Tabela SUS foi alçado à esfera da 
judicialização. Alegando inadequação dessa tabela aos custos dos serviços de saúde, a 
Confederação Nacional de Saúde e a Unimed do Brasil demandaram judicialmente que 
os prestadores privados não contratados ou conveniados ao SUS e acionados durante 
a pandemia fossem remunerados segundo os protocolos e as tabelas de remuneração 
próprios das operadoras. A outra parte dessa ação, o estado do Rio Grande do Sul, 
recorreu ao Supremo Tribunal Federal (STF) com demanda para que a remuneração 
fosse feita pela Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos (Tunep), 
usada até abril de 2011 como referência para ressarcimento ao SUS pela saúde suple-
mentar. A Tunep foi substituída pelo Índice de Valoração do Ressarcimento (IVR), que 
majora em 1,5 vezes os valores da Tabela SUS (Brasil, 2011; 2014). Em setembro de 
2021, na esteira da pandemia da covid-19, o STF decidiu que as remunerações do SUS 
para prestadores privados sem contrato ou convênio fossem feitas de acordo com os 
mesmos parâmetros do ressarcimento ao SUS (Goes, 2021). 

Há, também, pressões diretas de prestadores de serviços ao SUS e de grupos 
organizados e associações de pacientes. Recentemente voltaram a circular notícias 

1. Nos Estados Unidos, a AMA desenvolveu e patenteou o sistema de codificação de procedimentos CPT, 
sendo também responsável por sua atualização. O acesso aos códigos é pago, o que dificulta o acom-
panhamento das faturas médicas pelos consumidores. A primeira edição data de 1966 e compreendia 
basicamente procedimentos cirúrgicos, tendo sido ampliada em 1970 para incluir procedimentos clínicos 
e diagnósticos. Em 1977, foi incorporado um sistema de atualização e, em 1986, passou a ser a base 
para faturamento também no Medicare e no Medicaid, mediante a terminologia para procedimentos 
comuns de saúde (Health Common Procedure Terminology – HCPS), conforme apresentado por Dotson 
(2013) e Alexander, Conner e Slaughter (2003).
2. A CBHPM é o sistema de codificação de procedimentos proposto por entidades médicas como a 
Associação Médica Brasileira (AMB), o CFM e a Federação Nacional dos Médicos (Fenam). Foi elaborada 
pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas de São Paulo (Fipe-SP), a partir de 2003, para unificar 
as várias tabelas utilizadas na prestação privada de serviços a planos e consumidores. 
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sobre a falta de reajustes para os procedimentos codificados na tabela como motivo 
para prestadores deixarem de atender pelo sistema público (Cruz, 2022). Em caso 
amplamente divulgado do Hospital AC Camargo, que presta atendimento oncológico 
ao SUS, o problema foi resolvido com negociação direta entre e o prestador e o governo 
do estado de São Paulo, que ampliou o valor da remuneração com recursos próprios. 
Outras notícias informam sobre pressões de grupos de pacientes por aumentos dos 
valores de pagamento da Tabela SUS (Colluci, 2022; Amado, 2022; Pereira, 2022). Esse 
contexto explica a presença dessa tabela no discurso e no conteúdo programático de 
alguns candidatos à Presidência nas eleições de 2022, com promessas de reajuste 
linear dos valores, além de motivar iniciativas recentes do Legislativo para a revisão 
anual da tabela (Lourenço, 2022).

Antes mesmo da pandemia da covid-19, as pressões por revisões dos valores da 
Tabela SUS já eram constantes. Em março de 2019, foi criado um grupo de trabalho (GT) 
na Câmara dos Deputados sobre o tema. No relatório final desse GT, foram apresen-
tados diagnósticos gerais sobre a atenção especializada e específicos sobre a tabela, 
entre os quais se destacam: desvalorização dos procedimentos; listagens extensas e 
desatualizadas; e complementação insuficiente dos valores da tabela. O relatório elenca 
cinco recomendações diretamente relacionadas à tabela, as quais são trazidas adiante:

1) padronização dos códigos dos procedimentos da Tabela SUS com aproxima-
ção às classificações adotadas em outras tabelas, como as da CBHPM e da 
saúde suplementar;

2) atualização pelo IPCA;

3) modelos de remuneração baseados em valor, desempenho, qualidade, neces-
sidade de aumento da oferta;

4) inclusão na tabela das parcelas complementares estabelecidas por municípios, 
estados e DF; e

5) adicional para diferenciação regional (Brasil, 2019).

Há, nesse debate, muitas questões em discussão relacionadas aos aspectos a 
seguir descritos:

1) estrutura da Tabela SUS;

2) homogeneidade do padrão remuneratório entre prestadores e entre procedi-
mentos idênticos;
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3) referencial remuneratório para as três esferas de governo;

4) uso de índices de preços para atualização dos seus valores;

5) referência em outras tabelas usadas na remuneração do setor privado; e

6) referência aos custos nacionais e regionais.

Com o objetivo de contribuir para o debate sobre o papel da Tabela SUS na remu-
neração dos serviços públicos de saúde, discutem-se, neste trabalho, as duas primeiras 
questões supramencionadas, ainda que se faça menção às demais.

Parte-se do fato de que a Tabela SUS é diretamente usada como referência para 
as transferências federais de recursos que integram a remuneração dos prestadores 
privados contratados pelo SUS. Como será mostrado na próxima seção, ela é referên-
cia a uma parcela de todos os valores alocados para as internações de média e alta 
complexidade no SUS, visto que parte expressiva da remuneração é financiada com 
recursos próprios de estados e municípios, bem como por meio de incentivos federais 
transferidos fundo a fundo. 

O trabalho divide-se da seguinte forma: a próxima seção apresenta a estrutura da 
Tabela SUS e a dinâmica de remuneração das internações, incluindo a participação 
das três esferas de governo. Na terceira seção, é apresentado o método de análise 
dos valores relacionados aos recursos alocados pelo governo federal para internações 
hospitalares referenciados à Tabela SUS a partir das informações constantes no SIH. 
A quarta seção traz os resultados, que são discutidos na quinta seção. Por fim, são 
apresentadas recomendações e considerações finais.

2  ESTRUTURA DA TABELA E DINÂMICA DA REMUNERAÇÃO DE 
INTERNAÇÕES PELO SUS

A Tabela SUS segue a lógica da codificação de procedimentos presente em várias 
tabelas de remuneração de serviços de saúde, inclusive as já citadas na introdução 
deste texto e as usadas na saúde suplementar do Brasil. Os procedimentos são organi-
zados por grupos (quadro 1), subgrupos e formas de organização conforme mostrado 
esquematicamente na figura 1. A classificação completa é apresentada no anexo 1.3 

3. A planilha intitulada Anexo 1 – Caracterização dos procedimentos Sigtap e síntese tabular dos resul-
tados do estudo-quantidade, valores em R$ corrente e outras características das internações SUS (Brasil, 
2019), com a lista de todos os dados pertinentes, está disponível como documento complementar a este 
texto para discussão em: https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Ane-
xos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx.

https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
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TABELA 1
Grupos de procedimentos segundo quantidade de procedimentos cadastrada 
no Sigtap e informada no Sistema de Informações Ambulatoriais e no Sistema 
de Informações Hospitalares – Brasil (2019)

Grupos de procedimentos

No de procedimentos

Cadastrados 
no Sigtap 
em 2019

(A)

Utilizados 
no SIA e 

no SIH em 
2019

(B = C + D)

Utilizados 
no SIA em 

2019
(C)

Utilizados 
no SIH em 

2019
(D)

Diferença: 
cadastrados 
no Sigtap 
em 2019, 
mas não 
utilizados
(E = A - B)

01 – Ações de promoção e 
prevenção em saúde 99 92 92 – 7

02 – Procedimentos com 
finalidade diagnóstica 1.057 1.025 1.003 22 32

03 – Procedimentos clínicos 798 746 523 223 52

04 – Procedimentos 
cirúrgicos 1.683 1.760 298 1.462 -77

05 – Transplantes de órgãos, 
tecidos e células 129 104 67 37 25

06 – Medicamentos 356 263 263 – 93

07 – Órteses, próteses e 
materiais especiais 530 229 229 – 301

08 – Ações complementares 
da atenção à saúde 46 16 16 – 30

Total 4.698 4.235 2.491 1.744 463

Fonte: Sigtap/Ministério da Saúde (MS).
Obs.: SIA – Sistema de Informações Ambulatoriais; e SIH – Sistema de Informações Hospitalares. 

Observa-se que, nos procedimentos registrados para internações, há amplo pre-
domínio dos códigos classificados como procedimentos cirúrgicos, que comportam 
84% dos códigos potencialmente registráveis no SIH (tabela 1).

A denominação dos procedimentos pode seguir as lógicas das doenças tratadas (por 
exemplo: código 0303060212 – tratamento da insuficiência cardíaca); da intervenção 
executada (por exemplo: código 0407030026 – colecistectomia); da tecnologia utilizada 
(por exemplo: código 0702040533 – stent para artéria coronária); ou das diárias – per 
diems (por exemplo: código 0802010105 – diária de unidade de terapia intensiva de 
adulto – UTI I). A tabela Sigtap define os valores mínimos a serem financiados pelo 
gestor federal por serviços prestados (Brasil, 2022).
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FIGURA 1
Esquema exemplificativo da codificação de procedimentos do Sigtap

Fonte: Sigtap/MS.
Obs.:  Ilustração cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das 

condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

No que tange à modalidade de financiamento, internações são majoritariamente 
financiadas por recursos do Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade (teto 
MAC),4 transferidos automaticamente para fundos de saúde dos estados, dos municí-
pios e do Distrito Federal como parte do pagamento com recursos federais das ações 
de saúde desse nível de atenção. Um pequeno grupo de procedimentos considerados 
estratégicos, que representa em média pouco mais de 10% das transferências fede-
rais de MAC, é remunerado pelo Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (Faec) 
de forma diferenciada, com transferência para os fundos de saúde dos estados, dos 
municípios e do Distrito Federal após apuração dos procedimentos realizados pelos 
respectivos gestores locais, para posterior pagamento aos prestadores.

4. O teto MAC foi instituído em 1993 pela Norma Operacional Básica – NOB-93 (Brasil, 1993), tendo 
inicialmente como componente determinante a capacidade instalada e a série histórica da produção 
de serviços assistenciais. Ao longo dos últimos vinte anos, foi sendo ajustado com base na variação 
populacional e em movimentos de busca de serviços em outros locais. Além disso, o teto MAC passou 
a incorporar incentivos à organização de redes temáticas (Rede de Atenção a Urgências e Emergências, 
Rede Cegonha, Rede de Atenção Psicossocial, redes de atendimento ao câncer, entre outras), ampliação 
de leitos e adequação da oferta de serviços especializados.

Obs.: Ilustração cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Obs.: Ilustração cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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O cadastro, ou Sigtap do SUS, estabelece as situações que aceitam o faturamento 
de um procedimento específico e o formato dessas remunerações. Nele estão discri-
minadas, para cada procedimento, as condições que qualificam um paciente para a 
realização de cada procedimento (faixa etária, sexo, códigos de doença definidos por 
Classificação Internacional de Doenças – CID compatíveis), as modalidades de finan-
ciamento (MAC ou Faec), os ambientes em que o procedimento pode ser faturado, os 
instrumentos de registro a serem usados e as categorias que criam regras de remune-
ração, como as de procedimentos principais, especiais e secundários.

Os códigos de procedimentos principais e especiais são as bases para a remune-
ração das internações hospitalares, enquanto os procedimentos secundários em geral 
codificam recursos utilizados na internação já cobertos pela remuneração do procedi-
mento principal.5 A demanda pela informação sobre procedimentos secundários visa 
aprimorar a estrutura de custos do MS, pautando eventuais reajustes.

Os procedimentos principais são codificados segundo definição nosológica (de 
acordo com a doença ou o ramo da ciência médica), ou intervenção realizada, ou tec-
nologia empregada (medicamentos e insumos médicos). Para fins de remuneração, 
podem estar estruturados como procedimentos principais “únicos”, procedimentos 
principais com valor zerado e procedimentos faturáveis por diária.

Procedimentos principais ‘únicos” açambarcam a maioria dos procedimentos. Pre-
tendem representar a integralidade do valor devido por uma internação, admitindo-se 
apenas o faturamento adicional dos procedimentos especiais compatíveis. Procedimen-
tos principais com valor zerado (quadro 1) – os quais, doravante, denominaremos pro-
cedimentos compostos – compõem grupo específico de procedimentos que admitem 
a remuneração da internação com até cinco procedimentos principais; remunera-se o 
primeiro em 100% do valor e em percentuais decrescentes os subsequentes. Em 2019, 
incluíam doze procedimentos, que representavam cirurgias múltiplas ou procedimentos 
sequenciais, alguns relacionados a transplantes e tratamento do HIV (Brasil, 2017).

5. Em algumas situações excepcionais previstas no Manual da AIH de 2017 (Brasil, 2017), procedimentos 
secundários podem ser valorados e remunerados no contexto de uma internação. Há também outras 
situações que permitem incrementos pontuais relacionados à situação de habilitação do estabelecimento 
prestador de serviços com remuneração adicional prevista no âmbito da autorização de internação 
hospitalar (AIH).
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QUADRO 1
Procedimentos principais com valor zerado:1 Sigtap (2019)

Grupo Código Procedimento

03 – Procedimentos clínicos 0303180013 Tratamento de afecções associadas ao HIV/Aids

04 – Procedimentos 
cirúrgicos

0415010012 Tratamento com cirurgias múltiplas

0415020018 Procedimentos sequenciais de cirurgia plástica 
reparadora pós-cirurgia bariátrica

0415020034 Outros procedimentos com cirurgias sequenciais

0415020042 Procedimentos sequenciais em anomalia crânio e 
bucomaxilofacial

0415020050 Procedimentos sequenciais em oncologia

0415020069 Procedimentos sequenciais em ortopedia

0415020077 Procedimentos sequenciais em neurocirurgia

0415030013 Tratamento cirúrgico em politraumatizado

05 – Transplantes de órgãos, 
tecidos e células

0503010014 Ações relacionadas à doação de órgãos e tecidos 
para transplante

0503010022
Ações relacionadas à doação de órgãos e tecidos 
realizadas por equipe de outro estabelecimento 
de saúde

0504010026 Processamento de córnea/esclera

Fontes: Sigtap/MS e Brasil (2017).
Nota:1  Esses procedimentos admitem remuneração “composta” baseada nos valores de até 

cinco procedimentos.

Os procedimentos faturáveis como diárias são aqueles cujos valores de remunera-
ção constantes do Sigtap devem ser considerados por cada dia de permanência, até o 
limite de diárias admitido para aquele procedimento. Em 2019, totalizavam 43 códigos 
de procedimentos, compreendendo principalmente os ligados a saúde mental, intercor-
rências em várias especialidades, radioterapia e pacientes sob cuidados prolongados 
(tabela 2). Como regra geral, são realizados por baixo número de estabelecimentos, e 
o tempo médio de permanência supera em muito o das demais internações do SUS.
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Já os procedimentos especiais cobrem principalmente diárias de UTI e acompa-
nhantes, órteses, próteses e materiais especiais (OPMEs), exames diagnósticos mais 
complexos, bem como medicamentos especiais – principalmente os relacionados a 
transplantes. Incluem também ações ligadas a transplante de órgãos, tecidos e células, 
procedimentos odontológicos, internações de longa permanência, avaliações cinéticas 
e atendimento fisioterápico, hemoterapia, diálises, anestesias, entre outros (anexo 3).6

O faturamento de uma internação pelo prestador no SUS tem como base o docu-
mento AIH. No laudo médico de entrada, o procedimento principal – que se caracteriza 
como a descrição da doença a ser tratada ou da intervenção a ser realizada – define o 
principal serviço a ser prestado. Por exemplo, o código 0303060190 representa trata-
mento de infarto agudo do miocárdio, e o código 0406030030, angioplastia coronariana 
com implante de stent. O procedimento principal permite, inclusive, que se opte pelo 
mais vantajoso no caso de ambos serem aplicáveis à internação.

O valor de cada procedimento codificado inclui dois componentes: a) serviços hos-
pitalares (SH), que comportam diárias, taxas de salas, alimentação, higiene, pessoal de 
apoio ao paciente no leito, materiais, medicamentos e serviços auxiliares de diagnose 
e terapia (SADTs), exceto medicamentos especiais e SADTs especiais; e b) serviços 
profissionais (SP), que correspondem à fração dos atos profissionais (médicos, cirur-
giões-dentistas e enfermeiros obstetras) que atuaram na internação (Brasil, 2007, p. 1).

A partir das informações constantes do prontuário do paciente, a AIH permite faturar 
adicionalmente procedimentos especiais (exames ou outras tecnologias especiais ou 
OPMEs empregados durante a internação, per diems, e adicionais remuneráveis) com-
patíveis com o procedimento principal. Possibilita, ainda, informar serviços tipificados 
como procedimentos secundários, que auxiliam o gestor no monitoramento de custos, 
ainda que não agreguem valor adicional ao faturamento.

Incrementos em valores da tabela Sigtap são previstos para alguns códigos de 
procedimentos e habilitações e situações pontuais, a maioria relacionada à cirurgia 
bariátrica, à traumato-ortopedia e à saúde mental/psiquiatria (Brasil, 2017).

Em âmbito federal, além dos valores constantes da AIH acima discriminados, os 
prestadores de serviços podem fazer jus a incrementos não vinculados à Tabela SUS, 

6. A planilha intitulada Anexo 3 – Procedimentos especiais (Sigtap) registrados em internações do SUS 
segundo quantidades (N), valores (R$ corrente), grupo e subgrupos de procedimentos e natureza jurídica 
dos estabelecimentos informantes (Brasil, 2019), com a lista de todos os dados pertinentes, está dispo-
nível como documento complementar a este texto para discussão em: https://repositorio.ipea.gov.br/
bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx.

https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
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atribuídos em função das características desses prestadores, por exemplo, hospitais 
cadastrados como alta complexidade, hospitais de ensino ou hospitais de urgência e 
emergência (Andrade, 2020), bem como da vinculação a linhas de cuidado ou programas 
federais considerados estratégicos, como Programa Materno-Infantil, Rede Cegonha, 
Hospital Amigo da Criança, Política Nacional de Saúde Mental, entre outros (Santos 
e Servo, 2016). Os valores federais também não incluem parcelas de financiamento 
aportadas pelo Ministério da Educação (MEC) para os hospitais universitários.

Destaque-se ainda que os valores de pagamento de procedimentos do SIH refe-
renciados à Tabela SUS não incluem os aportes de financiamento devidos por estados 
e municípios. Isso fica claramente caracterizado quando se compara o total de remu-
neração de internações constante do SIH para o ano de 2019, de R$ 15,8 bilhões, com 
a estimativa de gastos com internações do SUS da Conta de Saúde (System of Health 
Accounts – SHA), que totalizou R$ 73,7 bilhões (Brasil, 2022).

Na Conta de Saúde constam, além da remuneração federal registrada no SIH, esti-
mativas de montantes direcionados a internações pelo governo federal a título de manu-
tenção de hospitais próprios federais, incluindo estimativa das despesas de pessoal 
calculada a partir de dados do Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi) 
e do Sistema Integrado de Administração de Pessoal (Siape); incentivos relacionados, 
entre outros, a redes temáticas (materno-infantil, oncológica, urgência e emergência, 
saúde mental etc.); bem como aportes do MEC para os hospitais universitários federais. 
Em determinados segmentos e para algumas redes de atenção específicas, o peso 
dos incentivos é significativo (Teixeira, 2020).7 A participação federal com recursos do 
MS em 2019 foi de R$ 24,0 bilhões, enquanto os recursos relacionados a incentivos e 
gastos financiados pelo MEC foram de R$ 5,6 bilhões, o que somou R$ 29,6 bilhões de 
recursos federais (Brasil, 2022). Portanto, os valores elencados no SIH representam 
53,5% do total de pagamentos de internações com recursos federais. A ele devem ser 
somados os gastos em internações com recursos próprios dos estados (R$ 33,1 bilhões 
em 2019) e dos municípios (R$ 9,2 bilhões em 2019). Nota-se, portanto, que pouco mais 
de um quinto (22,0%) do valor estimado despendido em internações vinculadas ao SUS 
está claramente vinculado à Tabela SUS, com quantitativos e valores de remuneração 
federal discriminados no SIH. Os dados extraídos da Conta de Saúde SHA permitem 
reforçar que o pagamento das internações referenciadas à tabela SUS não representa 
todo o recurso recebido pelos prestadores públicos e privados.

7. Um exemplo interessante apontado em nosso estudo são os procedimentos relacionados a parto, em 
que os valores médios da AIH tendem a ser muito baixos, mas os coeficientes de variação para os valores 
de AIH são surpreendentemente baixos. Isso sugere que haja outro mecanismo de remuneração adicional 
que desestimule o uso de mecanismos de pagamento internos da AIH para obter maior remuneração. 
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GRÁFICO 1
Pagamento de internações do SUS com recursos públicos segundo agente 
financiador – Brasil (2019)

R$ 24,0

R$ 5,6

R$ 33,1

R$ 9,2 33,4%

46,1%

12,8%

7,8%

Municipal Federal (MS) Federal (MEC) Estadual

Fonte: Brasil (2022).
Obs.: Os valores monetários estão representados em R$ 1 bilhão corrente.

Os recursos estaduais e municipais responderam, segundo a estimativa da Conta 
de Saúde SHA, por 58,9% do total do financiamento das internações, sendo 46,1% do 
total proveniente de aportes de recursos próprios estaduais. Parte desses recursos 
é aplicada em unidades próprias sob administração direta, mas uma parcela, de pro-
porções desconhecidas, remunera prestadores privados e hospitais próprios geridos 
por organizações sociais de saúde (OSS). Não se tem conhecimento ou clareza dos 
critérios usados pelos estados para alocar os recursos que financiam as internações 
no SUS. Estados e municípios têm liberdade para adotar mecanismos alternativos de 
remuneração usando recursos próprios, e cabe ao gestor federal remunerar a parcela 
da produção informada e aprovada pelos entes subnacionais nos formatos aceitos pela 
legislação. Ademais, há enorme disparidade de capacidades de financiamento entre os 
27 estados e os 5.568 municípios brasileiros, o que eleva o potencial de desigualdades 
no pagamento das internações.

No que diz respeito específico ao financiamento federal referenciado à Tabela SUS, 
um estudo recente realizou levantamento comparativo entre valores médios de AIH 
informados no SIH e valores correspondentes no Sigtap (valores da Tabela SUS) em 
hospitais de Minas Gerais. O estudo confirmou que é comum que existam AIHs para 
um mesmo procedimento principal com diferentes valores médios faturados (Andrade, 
2020). Isso se deve à possibilidade de incluir códigos de procedimentos especiais e às 
distintas capacidades administrativas de os estabelecimentos informarem os serviços 
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prestados nos sistemas de informação do MS – o SIA e o SIH. Essas disparidades 
no faturamento, no valor e na dinâmica remuneratória das internações do SUS serão 
exploradas no presente estudo com vistas a levantar pontos a serem observados e 
sugerir estratégias para eventuais revisões na Tabela SUS.

3 MÉTODO 

3.1 Instrumentos e procedimentos

Trata-se de estudo exploratório descritivo feito a partir de informações contidas no SIH 
para internações segundo códigos de procedimentos hospitalares do Sigtap registrados 
no ano de 2019. Do SIH, foram utilizados os arquivos de registro reduzido (RD), rejeitados 
(RJ)8 e serviços profissionais (SP) baixados do portal Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (Datasus)9 e tabulados por meio do software IBM SPSS Sta-
tistics 2.0. Os arquivos RD e RJ do SIH foram agregados em um único arquivo. Desse 
arquivo, foram retiradas as AIHs duplicadas,10 formando-se o arquivo que forneceu as 
variáveis procedimentos principais segundo códigos do Sigtap, tempos de permanên-
cia, quantidade e natureza jurídica dos prestadores. Destaca-se que os procedimentos 
especiais foram tabulados a partir dos arquivos SP.

Nas AIHs tipo 1 (internação normal), foram consideradas as internações com início 
em 2019; e nas AIHs tipo 5 (internações de longa permanência), foram consideradas 
aquelas finalizadas no referido ano. Para transformá-las em uma única internação, 
internações de longa permanência foram consideradas como um único episódio de 
internação mediante a agregação de AIH de número, sexo, Cadastro Nacional de Esta-
belecimentos de Saúde (CNES) idênticos e idade com diferença máxima de um ano. 
Foi considerada como tempo de internação a soma dos dias de internação. Para isso, 
considerou-se como data do início da internação a menor data de internação e como 
data de alta a maior data de saída. Por fim, o valor é a soma de todos os valores totais. 

8. No pré-processamento das AIHs para faturamento, elas podem ser bloqueadas (não aceitas) ou 
pré-aprovadas. Na continuidade do processamento, as AIHs pré-aprovadas podem ser rejeitadas com 
críticas ao preenchimento que ocasionam sua devolução ao prestador para correção. O arquivo RJ é 
composto por essas AIHs com críticas, que precisam ser ainda resolvidas pelo prestador, mas que não 
foram bloqueadas.
9. Disponível em: https://datasus.saude.gov.br/transferencia-de-arquivos/. 
10. As AIHs duplicadas correspondem àquelas que são inseridas em duplicidade e que, na prática, são 
a mesma AIH.

https://datasus.saude.gov.br/transferencia-de-arquivos/
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A partir dos arquivos RD do SIH e do Sigtap, foi produzido um banco de dados em 
Excel com todas as internações do SUS em 2019 segundo os procedimentos principais 
agregados na codificação Sigtap. Adicionalmente, com base nos arquivos SP 2019 e 
Sigtap, foi construído um banco em Excel para analisar serviços profissionais, inclusive 
procedimentos especiais e secundários codificados.

As variáveis obtidas dos arquivos RD + RJ incluíram as informações a seguir descritas:

1) código e nome do procedimento principal com vinculação às respectivas cate-
gorias Sigtap;

2) grupo, subgrupo e forma de organização;

3) quantidade de internações apresentadas/realizadas;

4) modalidade de financiamento (MAC ou Faec); 

5) valores totais (valores apresentados para arquivos RD e RJ);

6) valores mínimos, médios e máximos da AIH por procedimento;

7) tempo médio de permanência por procedimento; e

8) natureza jurídica dos estabelecimentos consolidados segundo número CNES 
conforme agregação indicada no quadro 2.
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QUADRO 2
Chave para agregação da natureza jurídica dos estabelecimentos que 
informaram internações

Código Natureza jurídica Natureza jurídica agregada

1000-1999 1. Administração Pública 

1015 Órgão público do Poder Executivo federal Federal

1040 Órgão público do Poder Legislativo federal Federal

1074 Órgão público do Poder Judiciário federal Federal

1104 Autarquia federal Federal

1139 Fundação federal Federal

1163 Órgão público autônomo federal Federal

1023 Órgão público do Poder Executivo estadual ou do  
Distrito Federal Estadual

1058 Órgão público do Poder Legislativo estadual ou do  
Distrito Federal Estadual

1082 Órgão público do Poder Judiciário estadual Estadual

1112 Autarquia estadual ou do Distrito Federal Estadual

1147 Fundação estadual ou do Distrito Federal Estadual

1171 Órgão público autônomo estadual ou do  
Distrito Federal Estadual

1031 Órgão público do Poder Executivo municipal Municipal

1066 Órgão público do Poder Legislativo municipal Municipal

1120 Autarquia municipal Municipal

1155 Fundação municipal Municipal

1180 Órgão público autônomo municipal Municipal

1198 Comissão polinacional Outra entidade pública

1201 Fundo público Outra entidade pública

1210 Associação pública Outra entidade pública

2000-2999 2. Entidades empresariais Contratado

3000-3999 3. Entidades sem fins lucrativos Sem fins lucrativos

4000-4999 4. Pessoas físicas Ignorado

5000-5999 5. Instituições extraterritoriais Ignorado

Fonte:  Ministério da Economia. Disponível em: https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/
links-e-downloads/arquivos/TABELADENATUREZAJURDICA.pdf. 

Elaboração dos autores.

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/links-e-downloads/arquivos/TABELADENATUREZAJURDICA.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/links-e-downloads/arquivos/TABELADENATUREZAJURDICA.pdf
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As variáveis obtidas do Sigtap incluíram: tipo de AIH (principal, secundário, especial); 
financiamento (MAC, Faec); e valor (ambulatorial, hospitalar, profissional).

As variáveis incluídas a partir dos arquivos SP apresentaram o seguinte: valor e 
quantidade de procedimentos de AIH principal, AIH especial, AIH principal e especial 
e AIH secundário, bem como de atributos complementares (permanência por dia e 
longa permanência).

3.1.1 Plano de análises

As análises iniciais foram feitas na perspectiva do banco completo. Além das variáveis 
obtidas diretamente do banco e das naturezas jurídicas com agregação já apresentada, 
foi gerada e incluída no banco a variável diárias médias calculadas por código de pro-
cedimento (valor AIH/tempo de permanência por procedimento).11

Os procedimentos principais da AIH codificados foram analisados também segundo 
modalidade remuneratória da AIH: procedimentos principais únicos, procedimentos 
com valor da AIH zerado (compostos) e procedimentos faturados por diárias.

Foram estabelecidos cortes analíticos para separar os procedimentos principais 
informados com maior frequência (considerados mais relevantes). Conforme descrito 
a seguir, três perspectivas de análise foram consideradas pertinentes para definir prio-
ridades na análise das tabelas e em eventuais revisões dos valores.

1) Da perspectiva dos pacientes – os cinquenta procedimentos principais reali-
zados em maior número de pacientes.

2) Da perspectiva dos prestadores – os 50 procedimentos principais com inter-
nação informados por maior número de estabelecimentos.

3) Da perspectiva do gestor – os 50 procedimentos principais que consomem 
mais recursos governamentais.

A síntese dessas três perspectivas gera uma listagem dos procedimentos prioritá-
rios para a revisão da tabela, apresentados por frequência de realização, quantidade de 
estabelecimentos que os informam, volume de recursos federais gasto e tempo médio 

11 A importância da informação sobre o valor da AIH por tempo de permanência está relacionada à 
gestão do leito, visto que hospitais têm custos fixos de manutenção que independem da utilização de 
sua infraestrutura (custos de pessoal assalariado e manutenção predial e de equipamentos, em especial 
limpeza, segurança, setores administrativos). A maior parte dos custos hospitalares está relacionada a 
custos fixos (Roberts et al., 1999).
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de permanência segundo o código de procedimentos. A listagem é analisada segundo 
valores mínimos da AIH (valor Sigtap), valores médios, valores máximos, coeficiente 
de variação e tempo médio de permanência da AIH por procedimento. Adicionalmente, 
são elencados a modalidade de financiamento (MAC/Faec) e os valores médios dos 
procedimentos segundo código Sigtap e natureza jurídica do prestador.

Procedimentos especiais foram elencados conforme codificação Sigtap e valores 
informados no SIH por procedimento principal e natureza jurídica do estabelecimento. 
Em última etapa da análise, os procedimentos foram separados segundo a modalidade 
de financiamento em Faec e MAC, estabelecendo-se ponto de corte de R$ 10.000,00 
para analisar os procedimentos de maior valor médio.

As análises são apresentadas como medidas de tendência central e (totais, per-
centuais, médias e medianas) de dispersão (desvio-padrão e coeficientes de variação).

4 RESULTADOS 

Em 2019, para justificar uma internação, o SUS disponibilizava 1.744 códigos de pro-
cedimentos principais, além de 763 códigos de procedimentos especiais (faturamento 
adicional no decurso da internação). Na análise do banco completo segundo procedi-
mentos principais informados nas AIHs, um total de 1.741 procedimentos principais 
foram registrados para internações naquele ano, equivalentes a 12.189.352 interna-
ções e um valor total de R$ 15,8 bilhões. Entre os 763 procedimentos especiais, houve 
registros para 740.

Quando se desagregam as AIHs pagas segundo o tipo de AIH (procedimento prin-
cipal único, procedimento principal múltiplo e faturadas por diárias) e se examina a 
composição dos procedimentos remuneráveis que contém, segundo grandes categorias 
de procedimentos (principal, especial, outros) – tabela 3 –, observa-se que 91,5% das 
internações são remuneradas como AIH com procedimento principal único. Essas AIHs 
têm 41,4 % de sua remuneração ligada a procedimentos especiais. Esse comportamento 
é distinto dos dois outros tipos de pagamento de AIH. Nas AIHs faturadas por diária (4% 
das internações), em média apenas 13,8% do valor final corresponde a procedimentos 
especiais. As AIHs com valor zero (4,4% das internações), que permitem incluir até 
cinco procedimentos principais, devem 35,7% de seu valor a procedimentos especiais.
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TABELA 3
Composição do faturamento das internações do SUS (componente federal) 
segundo o tipo de AIH e as categorias de procedimentos remunerados – 
Brasil (2019)

Tipo de AIH
Composição do faturamento por categoria de 

procedimento (Em R$ 1 milhão corrente) Quantidade de 
internações

Principal Especial Demais Valor total

Procedimento principal único 6.957 5.916 157 13.030 11.164.955

AIH zero (procedimento prin-
cipal múltiplo) 1.287 719 10 2.016 536.393

Faturadas por diárias 814 131 3 948 488.184

Todos 9.058 6.766 170 15.994 12.189.532

Fonte: SIH (2009).
Elaboração dos autores.

Quanto à modalidade de financiamento, 100.938 internações referem-se à rubrica 
Faec, perfazendo R$ 935 milhões (0,8% das internações e 5,9% do valor total pago), o 
que transforma o fato de pertencer à categoria Faec no maior diferencial remunerató-
rio para internações. Procedimentos que recaem nessa modalidade de financiamento 
também precisam ser analisados de forma separada dos demais.

Quando se observa a listagem completa de internações de 2019, verifica-se que 
126 (7,2%) dos 1.741 procedimentos principais registrados foram responsáveis por 
80% dos valores e por 73% das internações informadas no SIH. Por outro lado, 518 
procedimentos (30% do total) registraram frequências iguais ou inferiores a 100 inter-
nações. Esse conjunto de procedimentos menos frequentes abrangia 18.693 (0,15%) 
internações e R$ 112,8 milhões (0,71% dos valores registrados no SIH).

A média do coeficiente de variação dos valores das AIHs por procedimento foi de 
79,6%, com mediana de 60%. Um total de 1.353 procedimentos (76,3% do total) apre-
sentou coeficientes de variação para os valores de AIHs superiores a 25%, indicando 
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que, para três quartos dos procedimentos principais, há grande variabilidade nos valores 
de AIHs apresentados.12

Quando a análise se concentrou nos cinquenta procedimentos prioritários (mais 
relevantes) segundo as três perspectivas (do paciente, dos estabelecimentos e do 
gestor) descritas no método, foram obtidos 86 procedimentos principais, que repre-
sentavam 70% das despesas e 71% das internações registradas no SUS (tabela 3). 
Nesse grupo, há 57 procedimentos do grupo 03 – procedimentos clínicos; 27 do grupo 
04 – procedimentos cirúrgicos; e 2 do grupo 05 – transplantes de órgãos, tecidos e 
células. Os procedimentos cirúrgicos prioritários representam menos de 2% (1,8%) dos 
códigos existentes para essas intervenções. Apesar disso, internações por intervenções 
cirúrgicas correspondem a 49,9% da quantidade e 56,7% dos valores na lista prioritária.

Quase dois terços (62% = 53/86) dos procedimentos principais do grupo prioritário 
descrevem-se como tratamento de doenças, o que é bastante característico do grupo 
03 – procedimentos clínicos. Esse fator poderia favorecer a implantação de lógica de 
remuneração alinhada aos DRGs. O procedimento informado com maior frequência 
foi o parto normal (código 0310010039), com 968.590 internações. O tratamento de 
pneumonias ou influenzas (código 0303140151) foi o produzido pelo maior número 
de estabelecimentos com internação (3.984). O tratamento de outras doenças bacte-
rianas (código 0303010037) teve, individualmente, a maior despesa total reportada no 
SIH, totalizando R$ 922,9 milhões, ou seja, 5,8% das despesas registradas no referido 
sistema13. O maior valor registrado em uma AIH foi relacionado ao procedimento de 
cirurgias múltiplas (código 0415010012), com um total de R$ 239,9 mil (tabela 4).

12. Os segmentos em que os coeficientes de variação do valor da AIH são baixos concentram-se nos 
procedimentos mais bem remunerados e nos obstétricos. No primeiro caso, é bem possível que a atuação 
concertada da indústria e de associações médicas negocie valores aceitáveis, desestimulando a busca 
por maior incorporação de procedimentos especiais e outras formas para obter maior remuneração. 
No segundo caso, mecanismos remuneratórios de incentivos para além da AIH – como os adicionais 
providos pela Rede Cegonha – podem ser a explicação, fazendo com que a remuneração ultrapasse de 
forma significativa aquela vinculada à AIH. Outra possibilidade seria a relativa uniformidade das redes 
de prestadores que atuam nesses dois segmentos.
13. O tratamento de outras doenças bacterianas, provavelmente, é uma proxy para quadros de septicemia, 
que são, em geral, um desfecho de internações que se complicam, mais do que um diagnóstico inicial.
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A média dos coeficientes de variação para valores de AIH nesse grupo de 86 procedi-
mentos foi de 138,3%, e a mediana foi de 136,7%, superiores aos coeficientes de variação de 
todas as internações (79,6% e 60%) previamente descritas. Apenas oito procedimentos têm 
coeficientes de variação inferiores a 25%, sendo três deles ligados a parto (0310010039 – parto 
normal; 0411010034 – parto cesariano; e 0310010047 – parto normal em gestação de alto 
risco), o que reforça a baixa variabilidade das remunerações para procedimentos idênticos.

Partos somam 23,0% das internações e 12,2% das despesas desse grupo prioritário e 
têm coeficiente de variação bem inferior à maior parte de outros procedimentos. As angio-
plastias aparecem em três procedimentos que poderiam ser unificados e remunerados 
segundo a gravidade do paciente e a intensidade do uso de recursos. Há também dados 
que parecem representar um erro de registro: 16.487 internações apresentam como procedi-
mento principal a traqueostomia (código 0404010377), com média de permanência de 11,3 
dias e faturamento de R$ 78,4 milhões. Tecnicamente, esse deveria ser um procedimento 
especial, e não principal, pois dificilmente é o motivo fundamental de uma internação.

A análise dos valores totais informados e da quantidade de internações segundo a 
natureza jurídica dos prestadores mostra a distribuição de internações e valores a seguir: 
instituições sem fins de lucro (ISFLs), com 50,2% dos valores e 41,5% das internações; 
instituições estaduais, com 23,5% dos valores e 24,4% das internações; instituições muni-
cipais, com 15,2% dos valores totais pagos e 25,8% das internações; instituições federais 
(inclusive empresas públicas e sociedades de economia mista), com 4,8% dos valores e 
3,5% das internações; e entidades empresariais, com 6,2% dos valores e 4,6% das interna-
ções (anexo 2.1).14

Os procedimentos especiais foram responsáveis pela agregação de R$ 6,96 bilhões aos 
valores das AIHs. Na tabela 5 são apresentados os agrupamentos de procedimentos especiais 
mais relevantes, que incluíram estes dados: diárias de unidades de cuidados intensivos e 
intermediários, com 13 procedimentos e 44,7% do total de valores referentes a procedimentos 
especiais; OPMEs cardiovasculares, com 56 procedimentos e 12,5% dos valores; e diagnóstico 
por imagens, com 133 procedimentos e 7,9 % do total (anexo 315 e tabela 5).

14. A planilha intitulada Anexo 2.1 – Comparação entre 86 internações para os procedimentos principais 
mais relevantes e total de internações do SUS segundo natureza jurídica do prestador (N), valores em R$ 
corrente e participação (%), conforme Brasil (2019), com a lista de todos os dados pertinentes, está dis-
ponível como documento complementar a este texto para discussão em: https://repositorio.ipea.gov.br/
bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx.
15. A planilha intitulada Anexo 3 – Procedimentos especiais (Sigtap) registrados em internações do SUS 
segundo quantidades (N), valores (R$ corrente), grupo e subgrupos de procedimentos e natureza jurídica 
dos estabelecimentos informantes (Brasil, 2019), com a lista de todos os dados pertinentes, está dispo-
nível como documento complementar a este texto para discussão em: https://repositorio.ipea.gov.br/
bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx.

https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
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A análise da participação dos valores de procedimentos especiais segundo a natu-
reza jurídica mostrou a seguinte distribuição: ISFLs (49,7%); estados (26,5%); Federação 
(4,3%); municípios (11,3%); e entidades empresariais (8,1%). Relativamente ao total de 
internações realizadas e aos valores totais pagos às entidades empresariais, estas são 
as que mais agregam procedimentos especiais às suas AIHs, e as municipais, as que 
menos agregam (gráfico 2).

GRÁFICO 2
Participação de estabelecimentos segundo natureza jurídica nos valores pagos 
por procedimentos especiais, no valor total das internações e na quantidade de 
internações – Brasil (2019)
(Em %)
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Fonte: SIH.
Elaboração dos autores.

Ao se analisar a participação de estabelecimentos segundo suas naturezas jurídicas 
no faturamento dos grandes grupos de procedimentos especiais, chama a atenção a 
participação das ISFLs nos procedimentos ligados a OPME, transplantes e procedi-
mentos diagnósticos (tabela 5).

A rubrica Faec (anexo 4)16 comportava 115 códigos para procedimentos principais, 
que foram registrados por uma pequena quantidade de estabelecimentos – entre 1 e 
204. Treze instituições concentravam mais da metade dessas internações. Dos 115 

16. A planilha intitulada Procedimentos principais Faec de acordo com frequência, média de permanência, 
estabelecimentos que informam e valores totais das internações, como totais, Sigtap, médios e médios por 
natureza jurídica dos estabelecimentos (Brasil, 2019), com a lista de todos os dados pertinentes, está dis-
ponível como documento complementar a este texto para discussão em: https://repositorio.ipea.gov.br/
bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx.

https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
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códigos de procedimentos Faec disponíveis, as ISFLs informaram 110; as entidades 
empresariais 96; os estados 89; o governo federal 80; e os municípios apenas 21. Em 
termos de valor, as ISFLs foram as que mais realizaram procedimentos remunera-
dos pelo Faec, e os hospitais municipais foram os que produziram menos. Os valores 
médios dessas AIHs foram 5,5 vezes maiores do que os da média de AIHs para todas 
as internações ocorridas no ano de 2019, com baixo coeficiente de variação (15,7%), 
o que indica relativa homogeneidade nos valores (anexo 4).17

Seis grandes grupos e subgrupos concentravam esses procedimentos, em que os 
mais relevantes foram: transplantes e afins (com 80% dos valores totais apresentados 
nessa modalidade de financiamento); procedimentos de cirurgia bariátrica e obesidade; 
cirurgia cardíaca; e implantes auditivos.

TABELA 6
Internações com financiamento Faec segundo quantidade e valor apresentado 
ao SUS – Brasil (2019)

Grupos/subgrupos Número de códigos 
Sigtap (N) Internações 2019 Valor total 

apresentado

Transplante e afins 38  81.852 R$ 743.469.651

Bariátrica/obesidade 14  14.777 R$ 83.258.332

Cirurgia cardíaca 49  3.280 R$ 61.615.099

Implantes auditivos 8  900 R$ 44.380.431

Redesignação sexual 6  95 R$ 112.357

Radiocirurgia estereotáxica 1  67 R$ 93.416

Total  116  100.971 R$ 932.929.286

Fontes: Sigtap e SIH.
Elaboração dos autores.

17. A planilha intitulada Procedimentos principais Faec de acordo com frequência, média de permanência, 
estabelecimentos que informam e valores totais das internações, como totais, Sigtap, médios e médios por 
natureza jurídica dos estabelecimentos (Brasil, 2019), com a lista de todos os dados pertinentes, está dis-
ponível como documento complementar a este texto para discussão em: https://repositorio.ipea.gov.br/
bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx.

https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
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O anexo 518 elenca os procedimentos MAC (excluídos Faec) com valores médios 
na AIH acima de R$ 10 mil. Foram 85 procedimentos, quase todos (84) referentes ao 
grupo 04 –procedimentos cirúrgicos, fortemente concentrados no subgrupo 06 – cirur-
gia do aparelho circulatório (64 em 85), mas contemplando também pequeno número 
de outros subgrupos: subgrupo 03 – cirurgia do sistema nervoso central e periférico 
(7 em 85); subgrupo 04 – cirurgia das vias aéreas superiores, da face, da cabeça e 
do pescoço (1 em 85); subgrupo 07 – cirurgia das vias aéreas superiores, da face, da 
cabeça e do pescoço (1 em 85); subgrupo 08 – cirurgia do sistema osteomuscular 
(9 em 85); e subgrupo 16 – cirurgia em oncologia (2 em 85). O total de internações 
pagas nesse grupo de procedimentos com valores muito discrepantes relativamente 
à média das internações não Faec foi de 53.075 (0,44% de todas as internações), 
correspondendo a R$ 824,0 milhões (5,2% dos valores).

5 DISCUSSÃO

A Tabela SUS é uma referência para o pagamento das internações de média e alta 
complexidade realizadas com recursos federais. Mais do que críticas à Tabela SUS, 
seria preciso trabalhar a grande lacuna de informação sobre mecanismos e montantes 
de remuneração das internações (Santos e Servo, 2021). Fica claro que, para além de 
inconsistências nos valores da tabela, há grande disparidade nas remunerações de 
prestadores a partir das complementações com recursos próprios de estados e muni-
cípios, o que certamente resulta em iniquidades e ineficiências. Não há, no entanto, que 
se descartar o uso da Tabela SUS. Uma aplicação universal e equânime dos valores de 
uma tabela condizente com custos e complexidades dos atendimentos ao conjunto de 
prestadores contribuiria para aumentar a qualidade e a eficiência do sistema público.

O acompanhamento e o monitoramento dos custos são medidas centrais e vêm 
sendo apontados por outros pesquisadores e especialistas do SUS (Carvalho, 2014; 
Vieira, 2017), mas ainda não foram adequadamente implementados. É importante lem-
brar que exercícios de custos têm sabidas limitações e que a remuneração de serviços 
precisa estar alinhada aos objetivos das políticas de saúde, além de contemplar eco-
nomias de escala e escopo, custos de capital e de entrada e valorização da qualidade 
dos atendimentos (Barber, Lorenzoni e Ong, 2019).

18. A planilha intitulada Procedimentos principais Sigtap não Faec com valores médios de AIH > R$ 10 
mil segundo quantidade, valor pago, estabelecimentos informantes, valor Sigtap e valor médio AIH (com 
coeficiente de variação e desvio-padrão). Valores em R$ corrente (Brasil, 2019), com a lista de todos 
os dados pertinentes, está disponível como documento complementar a este texto para discussão 
em: https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_
Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx.

https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12094/6/TD_Tab_SUS_Anexos_Repositorio_IPEA_Revisto_14_de_agosto_de_2023.xlsx
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Um ponto chama atenção: menos de 5% dos procedimentos principais aplicáveis a 
internações constantes da Tabela SUS são mais intensivamente usados. Uma análise 
da tabela que vise a seu aprimoramento pode começar por esses procedimentos mais 
relevantes nas perspectivas do usuário, do prestador e do financiador (vide método) e 
pelo grupo de procedimentos mais caros. 

As intervenções cirúrgicas mais registradas não ultrapassam 2% dos códigos dis-
poníveis, o que sugere a necessidade específica de revisão desse grupo. Fica clara a 
possibilidade de simplificação, exemplificada pelo caso das angioplastias, presente em 
três procedimentos na tabela de procedimentos prioritários. Procedimentos únicos com 
gradações de complexidade poderiam ser criados para simplificar a tabela e aproximá-la 
de uma lógica de DRGs. A dinâmica remuneratória dos três tipos de AIHs (por proce-
dimento único, por procedimentos compostos e por diária) também recomenda que 
eventuais reajustes sejam examinados com base nessas características específicas.

Os valores reportados no SIH correspondem a aproximadamente um quinto do total 
para pagamento de internações pelo SUS, conforme dados consolidados pelas Contas 
de Saúde SHA para o período de 2015 a 2019 (Brasil, 2022). Assim, quando se fala em 
rever a Tabela SUS, é importante obter a informação dos valores repassados por meio de 
incentivos; das remunerações dos funcionários públicos pagos diretamente pelo governo 
federal e pelos governos estaduais e municipais; dos valores repassados às instituições por 
meio de contratos globais; e dos acréscimos aos pagamentos pelos estados e pelos muni-
cípios, ou seja, de tudo o que é agregado aos valores registrados no faturamento do SUS 
por meio do SIH. Somente assim será possível conhecer quanto é pago aos prestadores. 

Outro ponto relevante é que há grandes diferenças nas médias de pagamento de 
cada procedimento relacionado à internação, com grande variabilidade nas remune-
rações para procedimentos idênticos. Os valores dos pagamentos pelas internações 
(AIHs), com poucas exceções, são superiores aos dos procedimentos principais na 
Tabela SUS (Sigtap). Sob o aspecto da relevância financeira, em muitos casos os valo-
res dos procedimentos especiais rivalizam com os dos procedimentos principais. Esse 
resultado já tinha sido observado em estudo feito para hospitais de Minas Gerais, o qual 
mostrou que o valor médio das AIHs para determinado agravo era diferente em tipos 
e quantidades de procedimentos especiais agregados, mesmo quando os hospitais 
possuíam perfil de morbidade e recursos tecnológicos semelhantes (Andrade, 2020).19

19. Outra questão refere-se às diferenças de custos por procedimentos para hospitais em comparação 
com o valor do procedimento principal na Tabela SUS, e não com o valor recebido, incluindo os proce-
dimentos especiais (Alemão, Gonçalves e Ferreira, 2014). A comparação apenas com o procedimento 
principal gera diferenças de remuneração muito maiores. Contudo, como dito, os hospitais agregam vários 
procedimentos especiais, e estes devem ser considerados para analisar as remunerações das internações.
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Os procedimentos especiais são bem mais difíceis de auditar devido à sua pulveri-
zação e devido ao fato de romperem com a própria ideia original da tabela, que seria a 
promoção de modalidade de pagamento que facilitasse a auditagem e dificultasse as 
fraudes. Adicionalmente, os procedimentos especiais parecem responder a demandas 
de segmentos específicos, como UTI, diagnóstico por imagem, transplantes, OPMEs 
e outros. Desse modo, apesar de haver autores que afirmam que “os procedimentos 
especiais agregam valores ao procedimento principal e podem estar sendo subutilizados 
por motivos diversos” (Kos et al., 2015), os resultados que consideraram as informações 
para o ano de 2019 mostraram que procedimentos especiais geraram grandes diferen-
ças nos valores faturados no SIH. Substanciais amplitudes nos coeficientes de variação 
reforçam que os montantes faturados pelos distintos estabelecimentos, para um mesmo 
procedimento principal, podem variar enormemente, mesmo que não consideremos 
as complementações dos incentivos à Tabela SUS. Essa variação espelha uma lógica 
fee-for-service, que favorece hospitais com parque tecnológico mais complexo, ainda 
que possa, também, refletir a gravidade dos casos. Contudo, a diferença em gravidade 
clínica não está claramente expressa a partir da codificação dos procedimentos.

A grande variabilidade e a dispersão nos pagamentos entre procedimentos e entre 
prestadores nos levam a questionar propostas de reajuste linear da tabela, como a 
aplicação de um índice de preços, por exemplo, o IPCA. Reajustes lineares não resol-
vem problemas da aplicação da tabela e não representam solução para reduzir as 
distorções dos valores e do processo do faturamento do SUS. Na vigência da Emenda 
Constitucional no 95/2016, poderiam ainda comprometer o financiamento de outras 
áreas prioritárias para o sistema público sem resolver os problemas da remuneração 
das internações de média e alta complexidade.

Apesar de o DRG ser mencionado como possível modelo para o pagamento de 
prestadores que atendem pelo SUS, há poucos estudos sobre essa alternativa para o 
Brasil. Avaliações recentes para outros países mostram que esse sistema pode aumen-
tar a eficiência dos hospitais, todavia há desafios relacionados às reinternações devido 
ao aumento das altas antecipadas (Mihailovic, Kocic e Jakovljevic, 2016; Meng et al., 
2020). É importante compreender os riscos e os benefícios a partir de análises das 
experiências de outros países, o que pode ajudar a criar mecanismos que minimizem 
os problemas (Bredenkamp, Bales, Kahur, 2020; Mihailovic, Kocic e Jakovljevic, 2016) 
com base nas questões próprias do sistema de saúde brasileiro. Deve-se discutir, tam-
bém, a importância de associar o DRG a informações sobre custos da atenção à saúde 
e resultados em saúde.

Na nossa seleção de procedimentos principais prioritários para revisão, dois terços 
têm em suas descrições o tratamento de doenças, o que sinalizaria um potencial uso 
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dos DRGs no SUS. Uma racionalização dos códigos para procedimentos cirúrgicos 
também poderia ser conduzida no sentido de viabilizar a adoção de lógica afim das 
DRGs. A princípio isso indicaria a possibilidade de, para o caso das internações, partir 
da Tabela SUS para a construção de grupos de referência baseados em diagnósticos. 
Além disso, no caso das internações, as informações individuais da AIH poderiam 
permitir essa adaptação por meio das características individuais dos pacientes que 
impactam os custos das internações, como idade, sexo e CID.20

O GT referente à Tabela SUS citou a possibilidade de utilizar as tabelas da saúde 
suplementar como referência para o SUS (Câmara dos Deputados, 2019). Nesse sentido, 
pode-se argumentar que a lógica de formação dos custos no setor público é diferente 
daquela do setor privado, em que há margem para garantir o lucro. O SUS privilegia os 
prestadores filantrópicos na contratação porque, por princípio, eles não visariam ao 
lucro,21 o que reforça a importância de conhecer os custos da atenção à saúde (Vieira, 
2017). Avançar nesse processo é fundamental para criar referências para a remunera-
ção dos prestadores, o que, associado ao conhecimento sobre os valores totais pagos 
(incluindo as complementações já mencionadas por estados e municípios), permitiria 
identificar onde há defasagem entre custos e remunerações.22 Dessa forma, faz sentido 
a recomendação do GT para que estados e municípios informem os valores pagos aos 
prestadores e as referências utilizadas para a realização desses pagamentos.

Com relação ao uso do IVR para ressarcimento a prestadores privados, indicado 
em decisões judiciais recentes, que preconiza a majoração da Tabela SUS em 1,5 vezes 

20. Ainda que não tenha sido feita discussão neste texto sobre as remunerações para atendimentos 
ambulatoriais que tiveram como referência a Tabela SUS, pode-se afirmar de antemão que os sistemas 
de informação não permitiriam essa adaptação ao DRG para procedimentos ambulatoriais, visto que a 
maior parte das informações do SIA ainda não traz dados para atendimentos ou diagnósticos individuais.
21. O fato de não haver lucro contábil não significa que os gestores não busquem a maximização da 
diferença entre receitas e despesas operacionais. Isso visa gerar um superávit que possa ser, even-
tualmente, utilizado em fins não operacionais. Entre esses possíveis fins não operacionais, citamos a 
distribuição de benefícios não pecuniários aos gestores (instalações luxuosas, viagens, participação em 
eventos etc.), pagamentos de salários acima dos observados no mercado para determinados funcioná-
rios, entre outros. Tais itens de dispêndios não seriam custos em termos estritamente econômicos, por 
não estarem ligados diretamente ao processo produtivo dos prestadores de serviços. Entretanto, eles 
não devem ser ignorados em uma contabilidade (ou auditoria) bem-feita, que vise determinar como os 
recursos públicos pagos aos prestadores de serviços são gastos.
22. Assim, a lógica de remuneração pelo SUS deveria ser baseada nos custos de produção, tanto para 
pagar os prestadores quanto para ser ressarcido por eles. Não faz sentido usar dois pesos e duas 
medidas: pagar mais aos prestadores e ser ressarcido com valores menores. Contudo, também não 
faz sentido considerar majoração linear sobre todos os procedimentos da tabela, dadas as distorções 
mostradas neste texto.
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(Brasil, 2014), esse mecanismo apresenta o mesmo problema de qualquer reajuste 
linear. As dispersões de valores recebidos pelos prestadores somente da parcela federal 
informada na AIH mostram que uma majoração linear, assim como o uso de um índice 
de preços, apenas amplificaria os problemas.

Adicionalmente, as remunerações e os incentivos não são os mesmos para hos-
pitais públicos e instituições privadas com e sem fins de lucro. Os hospitais públicos 
têm parte dos seus custos garantidos por assalariamento ou contratos específicos 
para recursos humanos não referenciados à tabela, e parte deles têm contratos de 
gestão com instituições filantrópicas (organizações sociais) ou contrato por meio 
de fundações públicas ou serviços sociais autônomos. Os hospitais filantrópicos 
têm imunidades tributárias e outras isenções relacionadas ao processo de certifi-
cação de benefícios da assistência social relacionados à saúde. Além disso, têm 
prioridade no estabelecimento de contratos com o SUS, e alguns deles recebem 
recursos por contratos globais ou por meio de incentivos específicos relacionados 
a programas federais, estaduais ou municipais. Os hospitais privados com fins de 
lucro, em geral, têm remuneração baseada na tabela, mas em geral se concentram 
em segmentos específicos que são mais lucrativos de acordo com os valores de 
referência e as composições de custos.

Os diferentes modelos de remuneração têm vantagens e desvantagens, e as dis-
torções que eles podem gerar devem ser consideradas no momento de implementação 
e constantemente monitoradas e avaliadas. Como dito, os pagamentos referenciados 
à tabela têm se aproximado do modelo de pagamento por procedimentos (fee-for-ser-
vice), o qual deveria estimular a competição, mas pode gerar produção excessiva de 
procedimentos que nem sempre são os mais necessários, com estímulo à sobreutili-
zação (Ugá, 2012; Santos e Servo, 2016) e, eventualmente, à fraude (Moreno-Serra e 
Wagstaff, 2009).

Contudo, na média e na alta complexidade hospitalar, parte da remuneração já vem 
sendo feita por contratos globais (contratos de gestão) – alguns deles com incentivos 
por desempenho. Assim, o resultado é uma combinação de incentivos e problemas 
desses vários modelos de remunerações. A revisão da tabela deve considerar essas 
várias combinações de modelos de remunerações para o segmento hospitalar, e não 
deve ser feita de forma isolada. Compreender quais segmentos da Tabela SUS têm 
mais relevância contribui para criar uma agenda prioritária para balizar as discussões 
sobre sua revisão.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

6.1 Recomendações

Destaca-se o fato de que, apesar das críticas à Tabela SUS, somente a parcela de 
remuneração das internações organizada a partir do Sigtap permite visão clara dos 
critérios de remuneração. Os estados e os municípios financiam mais da metade das 
internações do SUS e pouco se conhece sobre os critérios de alocação desses recursos.

A partir dos resultados da análise dos pagamentos federais para as internações 
mediante AIH, recomendamos que não sejam utilizados, em nenhuma hipótese, rea-
justes lineares sobre a atual tabela, quer seja o IPCA, quer seja o IVR. Como foco ime-
diato das revisões da tabela, recomenda-se priorizar os 86 procedimentos prioritários 
apontados neste estudo, que englobam mais de 70% das internações e dos recursos 
despendidos pelo SUS. Em um primeiro momento, essa análise deve considerar as 
contribuições estimadas de estados e municípios para o financiamento dos procedi-
mentos hospitalares com o objetivo de reduzir as disparidades das remunerações para 
procedimentos idênticos.

Além disso, fazemos as recomendações descritas a seguir.

1) Estabelecer sistemas de informações estaduais e municipais que permitam 
conhecer as complementações de remuneração para os prestadores públicos e 
privados com e sem fins de lucro. Considerando-se a relevância da participação 
estadual (45%) no financiamento do total das internações, recomenda-se que o 
processo se inicie pelos estados e avance gradativamente para os municípios 
de maior porte, até alcançar todos os municípios.

2) Desenvolver sistemas de informações que permitam conhecer, de forma con-
solidada, os valores recebidos por prestadores a partir dos incentivos federais.

3) Avançar na implantação/melhoria dos sistemas de custos dos hospitais filan-
trópicos que prestam serviços ao SUS para apoiar as revisões das remune-
rações dos serviços prestados. Considerar efeitos de economias de escala e 
escopo, custos de capital e de entrada, como subsídios para o planejamento 
da regionalização, bem como remuneração para valorização da qualidade 
dos atendimentos.

4) Prosseguir nas discussões sobre os grupos de referência para diagnósticos 
(adaptações do DRG), como referências para remunerações de internações de 
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hospitais que prestam serviços para o SUS, segundo as complexidades dos 
casos e as diferenças regionais e sociais existentes no país.

5) Envolver os gestores estaduais e municipais, por meio do Conselho Nacio-
nal de Secretários de Saúde (Conass) e do Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (Conasems), na organização desses sistemas e nos 
processos de revisão da Tabela SUS, para que ela seja uma referência também 
para as complementações e os incentivos com recursos próprios de estados 
e municípios.

6.2 Agenda de pesquisa

Uma primeira perspectiva analítica a ser avançada seria explorar os dados das tabe-
las do trabalho com exercícios baseados em métodos quantitativos. Esses exercícios 
poderiam desvendar comportamentos, ou condições estruturais, de prestadores de 
serviços que seriam determinantes ou, no mínimo, que revelariam as correlações dos 
gastos totais com os procedimentos ou outras variáveis relevantes. Eventualmente, 
talvez seja possível revelar a existência de comportamentos, ou perfis, de prestadores 
de serviços que sejam mais ou menos adequados aos desígnios do SUS.

Como agenda de pesquisa complementar, indicamos a necessidade de explo-
rar os case mix das internações segundo a natureza jurídica dos estabelecimentos, 
o que poderá lançar luz sobre procedimentos que venham recebendo complementa-
ções estaduais e municipais mais robustas e sobre procedimentos que possam exigir 
complementação de remuneração por parte de esferas subnacionais. Nesse sentido, 
recomenda-se identificar os procedimentos principais realizados por natureza jurídica, 
determinando as principais distorções na relação entre os recursos e a complexidade 
do procedimento.

Em uma terceira agenda de pesquisa para apoiar a estruturação do sistema de paga-
mentos em formato mais alinhado à lógica dos DRGs, sugere-se estudar, a partir de informa-
ções existentes nos atuais sistemas de informação, os procedimentos principais de acordo 
com a respectiva agregação de procedimentos especiais (que indicaria de forma indireta 
a “complexidade tecnológica” dos atendimentos e a coerência do uso de recursos entre 
os estabelecimentos que os realizam), incluindo análises associadas às características 
dos pacientes (sexo, idade, CID principal , CIDs secundários, indicativos de comorbidade).
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